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XXIV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - UFS

DIREITO ECONÔMICO E DESENVOLVIMENTO*

Apresentação

Apresentação do GT: DIREITO ECONÔMICO E DESENVOLVIMENTO

Evento: XXIV Encontro Nacional do CONPEDI  Aracajú, SE.

Honra-nos o convite para a coordenação do Grupo de Trabalho (GT) Direito Econômico e 

Desenvolvimento feito pela Direção do XXIV Encontro Nacional do Conselho Nacional de 

Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI) que, neste ano de 2015, completa seus 

vinte e cinco anos de existência. O evento transcorreu entre os dias 03 a 06 de junho próximo 

passado. Uma jornada e tanto de árduo e profícuo trabalho iluminando os caminhos da Pós-

Graduação em Direito no Brasil. Destarte, cumpriu-nos a fácil e, da mesma forma, difícil 

tarefa de avaliação e seleção dos artigos submetidos ao GT Direito Econômico e 

Desenvolvimento. Fácil, porque foi, indubitavelmente, prazeroso ler o trabalho de gente 

apaixonada pelo nosso, sempre, indispensável Direito Econômico e, por óbvio, difícil, pelo 

fato de termos que selecionar, dentre os tantos trabalhos submetidos, excelentes trinta e dois 

artigos. Na tarde da bela Aracaju, em Sergipe, reunimo-nos, apresentamos textos e 

discutimos academicamente, defendemos teorias e apontamos necessidades de mudanças 

para a economia nacional indelevelmente dirigida pela Lei de Direito Econômico. Resta, 

cada vez mais, visível o interesse das Escolas de Direito e dos Programas de Pós-Graduação 

pelo estudo do Direito Econômico ombreado pela Análise Econômica do Direito apontando 

para as necessárias soluções de política econômica, normativa e judicial, segundo promissora 

e eficiente criação e aplicação do Direito Brasileiro.

Há dez anos, desde 2005, o CONPEDI vem trabalhando as áreas do Direito Econômico e da 

Análise Econômica do Direito em GT ´s específicos, sempre, com a submissão de número 

expressivo de trabalhos acadêmicos. Assim, é notório o interesse dos pesquisadores, 

estruturando seus grupos de pesquisa, estudando os problemas sócio-econômicos e propondo 

soluções que extrapolam as discussões na Academia para encontrarem aplicabilidade no 

mundo real.

Como é de conhecimento geral, a economia brasileira atravessa momento difícil. Por isso 

mesmo sempre é bom lembrar que nosso mercado é bem público, constitucionalmente 

protegido. E não poderia haver melhor momento para que nossos estudiosos de Direito 

Econômico se dediquem a reflexões sobre o papel que esse mesmo Direito Econômico; 



enquanto lei e práxis normativo-jurídica, deve e pode desempenhar na busca de um novo 

modelo de desenvolvimento, de caráter sustentável, que preserve conquistas arduamente 

alcançadas, mas leve em conta o contexto atual de crise ambiental e social.

Já se disse que nosso Direito e, em especial a Ordem Pública da Economia, veem 

flexibilizando as relações entre capital e trabalho, trazendo mudanças que precisam ser 

analisadas sob viés distinto daquele do tradicional direito individualista - que desconsidera a 

reciprocidade entre os agentes econômicos, sujeitos de direito que precisam de persuasão 

para tomada de decisão na direção de um ótimo que, se eficiente, não pode desconsiderar 

todos os valores (variáveis) que se apresentam para o cálculo econométrico-jurídico (quiçá ao 

abrigo do Princípio da Eficiência Econômico-Social (PEES).

Tanto esforço dispendido no estudo do Direito encontra guarida no CONPEDI  evento que 

vem se agigantando a ponto de merecer, agora, reforma institucional. Registre-se, pois, nosso 

orgulho por ter ouvido pesquisadores de Direito Econômico que buscam tão desejável 

desenvolvimento. É com prazer que constatamos, neste XXIV CONPEDI, a evolução na 

qualidade dos artigos apresentados (o que se pode presumir se deva tanto a novos parâmetros 

estabelecidos pela Organização quanto à conscientização da importância da qualidade da 

pesquisa por parte de instituições de ensino e de seus docentes e discentes), bem como a 

continuidade e fortalecimento do fundamental diálogo acadêmico entre (tão) diferentes 

regiões do Brasil.

Como prova o número de artigos selecionados (depois de rigoroso e competitivo processo) 

para este GT, afirma-se, na Academia, o papel do Direito Econômico como indutor da única 

forma de desenvolvimento que se deveria buscar, se o objetivo final for chegar a 

desenvolvimento justo (tanto inter quanto intragerações), que atenda e preserve interesses de 

todos e assegure a sobrevivência da vida na Terra  o Desenvolvimento Sustentável, fundado 

no tripé economia, meio ambiente e direitos humanos.

Buscamos aqui organizar os trabalhos de maneira a conduzir a reflexão d(o) (a) leitor (a) 

sobre o processo de reorganização social hoje vivido (com maior ou menor consciência) não 

só em escala nacional, mas também planetária. Qual o nosso papel, enquanto Acadêmicos, no 

desenho desse novo Contrato Social? Qual o papel de antigas (e novas) Instituições? E, mais 

especificamente, como o Direito pode ser usado para promover e induzir Desenvolvimento?

A ideia não é nova  mas tem crucial importância. Em 2012 a LXXV Conferência da 

International Law Association , que desde a década de setenta vinha discutindo em seus 

Comitês Internacionais o papel do Direito Econômico na busca do desenvolvimento (no 



contexto da decretação, pela Organização das Nações Unidas, das Décadas do 

Desenvolvimento que levaram à discussão da Nova Ordem Econômica Internacional-NOEI) 

um longo percurso que começou com a discussão sobre a existência (ou não) de um direito 

ao Desenvolvimento  criou o Comitê Internacional que atualmente discute o papel do Direito 

Internacional na gestão sustentável dos recursos naturais para o desenvolvimento . Talvez o 

aspecto mais relevente, nessa discussão, seja o papel do Direito como indutor de 

comportamentos desejáveis, indo além da obviamente importante preocupação com punir os 

indesejáveis.

Um rápido olhar sobre o índice deste volume mostra a preocupação de nossos acadêmicos em 

não apenas analisar e diagnosticar problemas, mas em contribuir para esse processo  novos 

desafios exigem novas soluções. Daí nosso orgulho e satisfação em ver o CONPEDI  e mais 

especificamente, nosso GT - atingindo seu objetivo de tornar-se um canal de discussão, 

reflexão, e propositura de ideias e soluções, compartilhando-as com as forças jurídico-

político-econômicas institucionalizadas em nosso País na busca de nosso tão falado e 

desejável Bem Comum.

Assim, escolhemos, dentre os trinta artigos apresentados no GT, três grupos de trabalhos que, 

harmonizados em Capítulos específicos, podem contribuir tanto com a Revista de Direito 

Econômico do Desenvolvimento quanto com o Livro de Direito Econômico do 

Desenvolvimento. Assim, distribuímos os artigos em três Capítulos: Direito Econômico e 

Intervenção Estatal; Direito Econômico e Desenvolvimento Sustentável; e, finalmente, 

Direito Econômico e o futuro?

Apresentemos, então, os trinta trabalhos submetidos ao crivo público da Academia no 

harmonioso espaço da Universidade Federal de Sergipe (Capital de povo tão alegre e 

atencioso para com todos nós).

Ao fazê-lo, desejamos a todos profícua leitura.

Aracajú, SE, 06 de junho de 2015.

Coordenadores do Grupo de Trabalho

Professora Doutora Samantha Meyer Pflug - Uninove

Professora Doutora Susana Camargo Vieira - UIT
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Resumo

O crescimento econômico é assunto que está em pauta em todos os debates políticos como 

uma necessidade essencial ao desenvolvimento brasileiro. As soluções para a retomada do 

crescimento econômico são propostas a partir do que é praticado nos países desenvolvidos. 

Nesse sentido, uma das soluções mais difundidas é a redução da carga tributária sobre o 

consumo final, pois, a praticada no Brasil é muito superior à desses países. No entanto, essa 

sugestão de redução da carga tributária para aumento do consumo deve ser analisada pelo 

prisma do real significado de desenvolvimento, que é um processo de transformação 

econômica, social e política, para ficar nos aspectos que a ONU julga ser os mais 

importantes. A partir de então, torna-se nítida a noção de que o crescimento econômico não 

deve ser o principal objetivo almejado pela sociedade moderna a partir da economia. Aliás, 

princípios e valores devem ser eleitos para conduzir a economia, e, também, limitá-la. Isso 

porque o modelo econômico americano é o causador dos maiores danos ambientais atuais, 

que põe em xeque todas as espécies de vida terrestre. Logo, esse modelo econômico de alto 

consumo, não deve servir de paradigma à economia dos países subdesenvolvidos, pois, não é 

sustentável. A elevação do consumo mundial ao americano agravaria ainda mais a crise 

ecológica, e reduziria a já breve expectativa de vida no planeta. Diante desses fatos, os 

Governos devem utilizar a tributação como meio para o estímulo ao consumo dos produtos 

ecológicos e, também, desestímulos dos nocivos ao meio ambiente.

Palavras-chave: Crescimento econômico, Desenvolvimento, Meio ambiente, 
Sustentabilidade, Tributação sobre o consumo.

Abstract/Resumen/Résumé

The economic growth is subject that is in guideline in all political debate as an essential 

necessity to the Brazilians development. The solutions for retake the economic growth are 

proposals from what is practiced in the developed countries. In this direction, one of the most 

divulged solutions is the reduction of the tax burden on the final consumption, because the 

one practiced in Brazil is very superior of practiced in those countries. However, this 

suggestion must be analyzed by the prism of the real developments meant, that is transform 

economics process, society and political, to be limited on the aspects that the ONU judges 

more important. So, this notion becomes clear to see that the economic growth is not the 
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main objective for the modern society with the economy. By the way, principles and values 

must be elect to lead the economy, and, also, to impose limits. This because the Americans 

economic model is the causer of the biggest current ambient damages, that puts in dangerous 

all the species of life. Soon, this economic model of high consumption, dont is the ideal 

paradigm for the underdeveloped countries, therefore, because it isnt sustainable. The rise of 

worlds consumption would aggravate the ecological crisis and would reduce the life 

expectancy in the planet. Ahead these facts, the Governments must use the taxation as device 

for stimulation the consumption of ecological products and, also, disincentive those harmful, 

but not reduce all the tax for growth any product without critters.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Economic growth, Development, Environment, 
Sustainability, Taxation on the consumption.
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INTRODUÇÃO 
 

O Brasil, como membro dos países que se encontram em desenvolvimento, ainda foca 

um crescimento econômico substancial, pois, apesar de ser a sétima maior economia mundial em 

termos de PIB no ano de 2013, ainda ocupa a modesta septuagésima quarta posição no ranking 

que mede o PIB per capta nesse mesmo período. 

Some-se a essa tendência de crescimento do país o fato de possuir abundante e 

diversificados recursos naturais que serve de estímulo e combustível para o crescimento e 

investimento de capital. 

Isso pode ser constatado e exemplificado no campo energético, pois, o Brasil possui uma 

fonte muito rica e diversificada para exploração, que é composta por quedas d’aguas, incidência 

elevada de luz solar, que em algumas regiões do país dura o ano inteiro, fortes correntes de ar 

litorâneos, material radioativo, volumosos poços petrolíferos e a experiência no cultivo da cana-

de-açúcar. 

Essa diversidade e potencial brasileiro parecem ser algo muito peculiar, pois observamos 

que outros possuem fontes reduzidas e com poucas opções, tendo que importar matéria-prima 

para produção de bens. 

O Japão é um bom exemplo disso, pois, apesar de ser um dos países mais desenvolvidos 

do mundo, é escasso em recursos energéticos, obrigando-o a importar matéria-prima responsável 

pela produção de 96% (noventa e seis por cento) da energia consumida no país (ELETROBRÁS, 

2011, p. 84). 

Se por um lado o Brasil tem essa peculiaridade favorecendo o seu crescimento 

econômico, por outro, há uma política de tributação elevada, que é objeto de muitas críticas, pois, 

onera o consumidor final, que paga pelo produto acrescido de impostos. 

O principal efeito negativo sofrido pela economia, a partir dessa política de tributação 

elevada, é o desestímulo ao consumo, que, por sua vez, impedi o aumento da produção de bens, 

ocasionando uma reação em cadeia. 

Isso porque o aumento da produção gera aumento do número de novos empregos 

ofertados, que por sua vez fornece salários, os quais introduzem mais capital no mercado para 

que seja consumida uma quantidade maior de bens, e assim por diante. 
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Segundo dados divulgados pelo jornal Folha de São Paulo (2013) a tributação sobre o 

consumo no Brasil representa 44% (quarenta e quatro por cento) do valor arrecadado com 

tributos no país, enquanto que o total arrecadado com tributação sobre a renda é de apenas 21% 

(vinte e um por cento). 

Comparando-se com os índices dos Estados Unidos, onde a tributação sobre o consumo 

e renda representa 44% (quarenta e quatro por cento) e 18% (dezoito por cento), respectivamente, 

percebe-se a inversão dos índices, ou seja, em tese esse país fomenta o consumo ao evitar 

tributação elevada sobre os produtos ofertados no mercado consumidor. 

Outro aspecto que não deve ser esquecido quando se fala em consumo nos dias atuais é a 

necessidade de preservação ambiental. Tornou-se comum e natural no meio acadêmico a criação 

de instrumentos que objetivam o desestímulo à degradação do meio ambiente, a exemplo das 

ecotaxas. 

A partir dessa análise preliminar que envolve o alto potencial econômico brasileiro, a 

alta carga tributária praticada no país sobre o consumo e a necessidade de preservação ambiental, 

surge uma pergunta fundamental, que é o cerne deste artigo: qual é a melhor solução para que o 

Brasil alcance o tão desejado desenvolvimento? 

Dessa forma, pretende-se com este artigo contribuir para esclarecer os reais e mais 

importantes resultados causados pela desoneração do consumidor final dos bens e serviços pela 

redução da carga tributária, e se essa é a melhor opção para o crescimento econômico brasileiro 

atual. 

Obter essa resposta é de fundamental importância, pois, é determinante para a economia, 

uma vez que envolve a filosofia de tributação e, como dito, representa atualmente cerca de 44% 

(quarenta e quatro por cento) da arrecadação com tributos no Brasil. Além do mais, envolve a 

questão ambiental, e, como um todo, a ideia de desenvolvimento dos Estados subdesenvolvidos. 

 

1. O CRESCIMENTO ECONÔMICO COMO PARTE DO DESENVOLVIMENTO 
 

Inicialmente, é muito importante olhar um pouco para trás e tentar fazer uma breve 

referência às perspectivas passadas que marcaram épocas. A partir de então é possível ver um 

pouco mais longe quando se tem em mente um mosaico, ainda que muito resumido, das ideias 

que marcaram época. 
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Assim, ao falar em desenvolvimento econômico, em tempos remotos tinha-se a 

perspectiva de que o desenvolvimento era algo inalcançável. Nesse sentido, a ideologia bíblica 

era predominante e pregava que o paraíso foi o estado de desenvolvimento máximo alcançado 

pelo homem. A sua queda, provocada pelo consumo do fruto proibido, tornou a situação 

irreversível ao ponto de não poder voltar ao estado anterior de desenvolvimento pleno (RISTER, 

2007, p. 11). 

Sob outro foco, os gregos e romanos concebiam o desenvolvimento como movimentos 

cíclicos de avanços e retrocessos (RISTER, 2007, p. 11). É que a perspectiva desses concebia o 

comportamento da natureza, que é muito rica de exemplos desse tipo de movimento, como as 

estações do ano e as marés, que se repetem de tempos em tempos. 

Já para os Iluministas, séc. XVII e XVIII, o desenvolvimento era concebido como um 

progresso sem volta, um passo à frente sem a possibilidade de se voltar pra trás, ou seja, é um 

avanço irreversível (RISTER, 2007, p. 11). 

A par dessas importantes perspectivas citadas, a atual ideia de desenvolvimento 

econômico é concebida como produto de um longo processo histórico milenar surgido na Europa 

e, mais especificamente, a partir da queda do Império Romano Ocidental, que se deu no ano de 

473. 

O desenvolvimento econômico passou por algumas etapas, da economia feudal a 

comercial, até chegar à era industrial, cuja principal característica é a redução dos custos de 

produção a partir do desenvolvimento de técnicas criadas com base no conhecimento das 

propriedades da natureza. 

O impacto da economia é tão expressivo que nunca é demais lembrar que foi ela a 

responsável pela criação do Estado Moderno, pois, as fronteiras dos países foram delineadas para 

fortalecimento do comércio e da indústria local nos territórios europeus, protegendo os produtos 

da concorrência externa. 

A Inglaterra, inclusive, foi o primeiro país europeu, já no sec. XIV, que proibiu a 

importação de produtos industrializados, como o tecido vindo de outras regiões da Europa, 

impondo barreiras econômicas para evitar a concorrência com os produtos estrangeiros a fim de 

fortalecer a economia interna, porém, num segundo momento, fomentou a quebra das barreiras 

econômicas dos demais países visando a importação dos seus produtos (FURTADO, 2009, p. 

131). 
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Nesse sentido, como observa Furtado (2009, p. 137), na economia industrial o 

desenvolvimento de novas técnicas encontra-se em primeiro plano, e a pesquisa científica é a 

porta pela qual o lucro deve ser reintroduzido no sistema econômico. 

Os desdobramentos desse desenvolvimento científico a serviço da indústria, mediante a 

criação de técnicas financiadas pelo capital, são de conhecimento amplo. É fato que há bons 

retornos, a exemplo da criação de equipamentos capazes de produzir energia solar e eólica, assim 

como também a nuclear. 

Em contrapartida, há muitos reflexos negativos, a exemplo do efeito estufa, que 

desenvolve uma grave reação em cadeia, pois, com o aquecimento global ocorre o derretimento 

das geleiras, o avanço dos mares sobre os continentes, a liberação de gases tóxicos presos em 

camadas de gelo, e, principalmente, a extinção de várias espécies de vida, algumas muito 

sensíveis às menores variações da temperatura planetária. 

Nesse sentido Back (2002, p. 81; 82) batiza a sociedade atual de “sociedade de risco” 

para dizer que não há previsibilidade nem controle dos riscos produzidos a partir da exploração e 

aplicação de técnicas na indústria, pois, não se sabe ao certo quais são os reais efeitos causados à 

vida de qualquer espécie com, por exemplo, a exploração da fusão nuclear ou o consumo de 

organismos transgênicos. 

Esse fato demonstra que a intervenção do Estado no processo de desenvolvimento 

econômico é fundamental, pois, é o único capaz de intervir na economia pelo fato de poder 

utilizar o direito como ferramenta para alinhar o desenvolvimento econômico à preservação 

ambiental. Isso pode ser feito de pelo menos duas maneiras. 

A primeira delas é a mais radical, pois, o Estado pode proibir o desenvolvimento e a 

aplicação de técnicas por meio de leis. É o que se vê, por exemplo, quanto à técnica da fusão 

nuclear para produção de armas atômicas no Brasil, em que a Constituição Federal brasileira de 

1988 limitou-a para fins pacíficos, conforme consta na alínea “a” do inciso XXIII do art. 21: 

Art. 21. Compete à União: [...] XXIII - explorar os serviços e instalações 
nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal sobre a 
pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização 
e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os 
seguintes princípios e condições: a) toda atividade nuclear em território 
nacional somente será admitida para fins pacíficos e mediante aprovação 
do Congresso Nacional; 
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A segunda forma possível é o incentivo ao desenvolvimento de técnicas ou condutas 

notadamente menos degradante ao meio ambiente como, por exemplo, a redução de impostos 

sobre os produtos ecológicos, ou até mesmo a isenção e/ou financiamento com recurso público. 

Um bom exemplo disso é a parceria público-privada formada pelo Governo Federal e o 

capital privado para construção de um monotrilho com cerca de 153 km ligando a Capital paulista 

à Região do Grande ABC, com previsão de término para 2018, cujas principais vantagens desse 

tipo de trem é a locomoção por meio de energia elétrica e sob pneus (sem ruídos), reduzindo o 

impacto ambiental pela não emissão de gases poluentes (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 

DO GOVERNO FEDERAL, 2014). 

Em ambas as formas de intervenção, nota-se o papel do direito no sentido prospectivo, 

de direcionar a economia num determinado sentido futurístico, em oposição à antiga forma 

retrospectiva de se construir o direito, que servia tão somente para regularizar a realidade fática 

atual (RISTER, 2007, p. 9). 

Quanto ao significado do termo “crescimento econômico”, tentando-se extrair aquilo 

que é sugerido pelas próprias palavras, logo se pensa na ideia de aumento do que é quantificado 

pela economia, ou seja, dos bens e serviços produzidos em um determinado período de tempo. 

Nesse sentido, Furtado (2009, p. 105) conceitua desenvolvimento econômico como o 

“aumento de fluxo real, isto é, incremento da quantidade de bens e serviços, por unidade de 

tempo, à disposição de determinada coletividade”. 

O Produto Interno Bruto (PIB) é o índice econômico mais conhecido e utilizado para 

quantificar os bens e serviços produzidos. Nesse caso, o PIB quantifica os bens e serviços 

produzidos por um país em um determino período de tempo. 

Esse índice, no entanto, deve ser analisado com certa cautela, pois, em que pese sua 

relevância, deve-se ponderar certos aspectos que o torna muitas vezes distantes da realidade. Isso 

porque o PIB é muito vago ao comparar países muitas vezes tão diferentes em vários aspectos, a 

começar pelo número da população. 

Assim, ao se comparar o Brasil com o Chile ou a Bolívia, o PIB brasileiro é considerado 

muito superior aos outros dois, porém, se for considerada a média do que é produzido pela 

população (PIB per capta) o resultado será bem diferente, com o Chile à frente do Brasil. 
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No entanto, mesmo o PIB per capta muitas vezes se distancia da realidade que se possa 

pretender mensurar ao comparar os diversos Estados, pois, carece de outros aspectos necessários 

para que se obtenha um índice mais fidedigno da realidade. 

Ambos, PIB e PIB per capta, trabalham tão somente com aspectos quantitativos, ou seja, 

não consideram aspectos qualitativos que mensurem o padrão de vida populacional, como o 

acesso à educação, saúde, lazer, expectativa de vida e mesmo a distribuição da renda. 

Além do mais, afirmar que crescimento econômico implica em desenvolvimento não é 

uma verdade absoluta. Isso porque crescimento econômico é tão somente um dos aspectos do 

desenvolvimento, cujo conceito abrange muitas outros, a saber, o aspecto social, político e 

cultural. 

Nesse sentido, Rister (2007, p. 2) adverte que o crescimento pode ser distinguido de 

desenvolvimento porque expressam aspectos quantitativos e qualitativos, respectivamente. Logo, 

não são palavras sinônimas, pois, o desenvolvimento implica num aumento do padrão de vida da 

população e o crescimento tão somente indica aumento da produção de bens e serviços. 

O crescimento econômico somente contribuirá com o desenvolvimento se o aumento da 

produção causar melhorara no nível social da população que participa do processo econômico. É 

dizer, o crescimento ajuda o desenvolvimento na medida em que as pessoas inseridas no processo 

produtivo são diretamente beneficiadas, seja na forma de melhores salários ou indiretamente 

quando são ofertados melhores serviços públicos pelo aumento na arrecadação tributária. 

A partir da Segunda Guerra Mundial o desenvolvimento passa a ser considerado direito, 

cuja titularidade é atribuída aos povos e países considerados subdesenvolvidos, porém, não há um 

critério infalível para dizer quando o povo é ou não subdesenvolvido. 

Para aferição do grau de desenvolvimento, normalmente são utilizados índices como o 

PIB per capta ou o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), assim como algumas outras 

informações, a exemplo da taxa de desemprego, percentagem da população empregada no campo 

e o nível de consumo (RISTER, 2007, p. 21; 22). 

A partir de 1981, com a promulgação da Carta Africana de Direitos Humanos, o 

desenvolvimento progrediu no sentido ser transformar em direito difuso dos povos (RISTER, 

2007, p. 51-54). Esse direito (desenvolvimento) é concebido já numa forma mais ampla ao 

abranger os aspectos econômico, político e social. 
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Mais tarde, em 1986, a Assembleia Geral da ONU formularia uma Declaração na qual 

reconhece o Direito ao Desenvolvimento como: 

processo econômico, social, cultural e político abrangente, que visa ao 
constante incremento do bem-estar de toda a população e de todos os 
indivíduos com base em sua participação ativa, livre e significativa no 
desenvolvimento e na distribuição justa dos benefícios daí resultantes 

O caráter social consiste em fornecer à população o necessário em matéria de educação, 

saúde, laser, segurança e demais direitos correlatos ao desfrute da vida com justiça social. Já no 

âmbito político, o desenvolvimento consiste numa progressiva ampliação do acesso e 

participação da população na política. 

Para isso, o Estado deve garantir e efetivar esses direitos através de políticas públicas 

projetadas a longo prazo, promovendo todos os aspectos do desenvolvimento (econômico, social, 

político, cultural, etc.). E mais, essa promoção deve ser objeto de um processo endógeno, ou seja, 

sem depender do capital externo (RISTER, 2007, p. 56). 

Portanto, o Direito ao Desenvolvimento não se restringe ao desenvolvimento 

econômico, pois, ele é muito mais amplo e contempla, principalmente, aspecto social e político. 

Ele é concebido como direito difuso, cuja titularidade é atribuída a todos os povos, que podem 

exercê-lo contra seus próprios Estados por meio das ações cabíveis, inclusive mediante a 

intervenção do Poder Judiciário. 

 

2. A SUSTENTABILIDADE E O CONSUMO 
 

A ausência de um mercado interno suficiente para consumo dos bens e serviços 

produzidos pelos países subdesenvolvidos é apontada como o gargalo ao desenvolvimento 

econômico desse grupo, no qual o Brasil está incluído. 

Logo, em tese há uma relação entre o crescimento econômico e o consumo, pois, o 

aumento de produção e consumo supõem o crescimento de riquezas adquiridas pela população 

local, o que supostamente implicaria no desenvolvimento do país. 
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Sendo assim, uma das soluções apontadas para o crescimento econômico brasileiro 

surge ao se comparar a tributação brasileira com a de países-modelos em desenvolvimento 

econômico, pois, se constata que há no Brasil uma alta carga tributária sobre o consumo, que 

passa a ser considerada um grande obstáculo ao desenvolvimento do país. 

Essa ideia é disseminada em frequentes notícias jornalísticas que informam a 

considerável diferença entre os preços praticados no mercado interno brasileiro ao de outros 

países, apontando-se como uma das suas causas o excesso de tributação sobre o consumo. 

De um modo geral, a tributação brasileira é muito elevada. Segundo dados divulgados 

pela Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCDE) 1  em 2010, a 

tributação brasileira representou em torno de 33% do PIB nacional no ano de 2009, enquanto que 

nesse mesmo período a média na América Latina gira em torno de 19%; já a média dos dos 

países da OCDE é cerca de 34%. Ressalta-se, também, que a carga tributária brasileira é a 

segunda maior na América Latina, ficando atrás apenas da Argentina. 

Uma pesquisa divulgada pelo Jornal Folha de São Paulo em junho de 2013 destaca a 

elevada carga tributária do Brasil quando comparada a dos países desenvolvidos. Do total do 

produto de arrecadação tributária brasileira, cerca de 44% (quarenta e quatro por cento) provém 

do consumo, enquanto que esse mesmo índice é de apenas 18% (dezoito por cento) nos Estados 

Unidos, 30% no Reino Unido, 25% (vinte e cinco por cento) na França e 24% (vinte e quatro por 

cento) no Canadá. 

A tributação sobre o consumo é concebida como uma espécie de tributação indireta, pois 

ela é incluída no preço do produto/serviço adquirido pelo destinatário final, ou seja, os tributos 

são efetivamente pagos pelo consumidor. Os tributos considerados como típicos ao consumo são 

o Imposto sobre Produto Industrializado (IPI), o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS) e o Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), de competência da União, Estados e Municípios, 

respectivamente (GASSEN; D'ARAÚJO; PAULINO; 2013, p. 215; 216). 

Tanto o IPI quanto o ICMS são impostos não cumulativos e seletivos, enquanto que o 

ISS é cumulativo e pode ser seletivo também, a partir da aplicação progressiva da alíquota, que 

varia de 2% a 5%, conforme a Lei Complementar 116/2003. Além desses, há outros tributos que 

                                                             

1 Atualmente, são países-membros da OCDE basicamente os mais desenvolvidos do mundo, dentre eles o Japão, 
EUA, França, Reino Unido, dentre outros. 
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também incidem sobre o consumo: Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros, ou 

relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF), o Programa de Integração Social (PIS) e a 

contribuição para o financiamento da seguridade social (CONFINS) (GASSEN; D'ARAÚJO; 

PAULINO; 2013, p. 217; 218). 

Em conjunto, esses dados revelam dois fatores muito peculiares à tributação brasileira. 

Em primeiro lugar, a carta tributária aplicada no Brasil é muito elevada, sendo ela equiparada aos 

dos países desenvolvidos. Em segundo lugar, há incidência tributária maior sobre o consumo que 

sobre a renda, quando comparado a esses mesmos países. 

A partir desses dados, os números aparentemente sugerem que a tributação brasileira 

sobre o consumo deve ser reduzida ao patamar dos países desenvolvidos, quando não ao 

americano (modelo de desenvolvimento capitalista), o mais baixo dentre os países referidos. Em 

tese, isso aumentaria o consumo de bens e serviços e, por sua vez, estimularia o aumento da 

oferta, ou seja, a diminuição da carga tributária sobre o consumo promoveria o crescimento 

econômico do Brasil. 

Aliado a essa necessidade de aumento do consumo, Furtado (2009, p. 141) adverte que a 

economia industrial não é passível de estagnação, ou seja, não se pode alcançar um patamar de 

produção estável, sem crescimento ou decrescimento. É dizer, a economia industrial está fadada 

ao crescimento ou decrescimento. 

Isso porque o empresário não tem a opção de reter em suas mãos o lucro que obtém da 

sua própria atividade empresarial, pois, está obrigado a reintroduzi-los no mercado. Acaso não o 

faça, tal fato causaria uma séria reação economia em cadeia, atingindo a produção de outros 

produtos/serviços ao deixá-los sem consumidores. 

É que o lucro reinvestido distribui a riqueza ao fornecer capital aos consumidores de 

outros produtos/serviços, influenciando diretamente nos lucros de outros empresários, que, por 

sua vez, sem o capital reintroduzido, também reduziria a sua margem de lucro e deixaria outros 

produtos/serviços sem consumidores. O próprio autor conclui que a estrutura do sistema 

econômico reflete a forma de utilização da renda (FURTADO, 2009, p. 142). 

Assim, se por um lado o aumento do consumo estimula o crescimento econômico, por 

outro supre a própria necessidade da economia industrial, pois, acaso não exista espaço para que 

isso ocorra, a tendência seria o decrescimento econômico, já que o sistema econômico não é 

capaz de manter um nível estático de produção. 
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Esse desenvolvimento de ideias que liga o aumento do consumo à necessidade de 

crescimento econômico, em que pese sugerir um razoável grau lógico, não é tão simples quanto 

parece, pois, nesse processo há uma série de reflexos negativos, que muitas vezes levam a 

resultados indesejados. 

Nesse sentido, pode-se argumentar que o aumento do consumo não implicará 

necessariamente num aumento da oferta, pois, o crédito disponível no mercado para financiar o 

da produção pode não ser suficiente para suprir o aumento da procura, que, por sua vez, causaria 

elevação dos preços (inflação), corroendo os salários, e assim sucessivamente, numa reação em 

cadeia, esses acontecimentos levam a um provável decrescimento econômico em vez de 

crescimento. 

No entanto, essas implicações econômicas não serão aqui aprofundadas, pois, não é 

objeto deste artigo, o qual se limitará ao aspecto sustentável da economia, que tem assento na 

preservação ambiental e numa visão mais ampla do desenvolvimento, na qual se inclui os 

aspectos sociais e políticos. 

Dessa forma, num primeiro momento, ao querer reduzir o impacto do imposto sobre o 

consumo ao nível norte-americano ou a de outro país desenvolvido, aumentando o consumo de 

bens e serviços, tal fato certamente causaria, também, reflexos no meio ambiente. 

Nesse ponto, é importante ressaltar que o americano é o povo que possui o nível médio 

de consumo mais elevado do mundo. Para se ter ideia do nível de consumo americano em termos 

de energia petrolífera, acaso toda a população mundial consumisse o mesmo que eles consumem, 

todas as reservas de petróleo conhecidas seriam esgotadas em apenas dezenove dias (LÖWY, 

2000, p. 227-240). 

Trata-se um dado assustador, mas representa tão somente um exemplo de muitos ou 

outros, que revela a irracionalidade do sistema econômico vigente, relutante em reconhecer que 

não há mais espaço para crescimento desenfreado em razão da limitada oferta de matéria-prima, 

cada vez mais escassa, fornecida pelo planeta. 

Essa irracionalidade é revelada a partir de uma perspectiva holística da economia, pois 

leva em consideração as externalidades geradas pelo sistema econômico, que contraditoriamente 

é fruto da racionalidade econômica das sociedades capitalistas modernas. 

Isso porque o sistema capitalista moderno, com berço na Revolução Industrial, utiliza 

meios racionais para atingir resultados irracionais, na medida em que fornece autonomia à 
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economia, que se torna compartimentalizada ao ponto de se isolar dos aspectos social, cultural e 

político, ou seja, a economia se blinda contra qualquer tipo de influência ou controle externo 

(LÖWY, 2000, p. 227). 

A luta pela quebra dessa hegemonia econômica irracional, ganha rosto e corpo a partir 

dos seus resultados nefastos. Foi assim que surgiu o socialismo, como reação contra a ação 

exploratória sobre os trabalhadores, que eram submetidos a jornadas desumanas e salários que 

sequer garantiam a sobrevivência. 

Esse embate social fez acontecer a Revolução Russa de 1917, e, a partir do efeito 

reverberativo sobre todas as economias capitalistas, foi implantado o Estado de Bem Estar Social, 

que consiste numa gama de medidas implantadas para atenuar os reflexos destrutivos da 

economia capitalista, com a criação de leis trabalhistas e a tributação dos lucros revertidos na 

forma de serviços públicos ofertados à população, como saúde e educação. 

Da mesma forma surge o movimento ecológico em reação à degradação ambiental, que 

põe em xeque a existência da vida sobre o planeta, e, a partir dos prenúncios dos cientistas com 

base na reação da natureza, a exemplo do efeito estufa e a degradação da camada de ozônio, mais 

uma vez a irracionalidade econômica é o olho do furacão. 

Como já advertia Sen, essas reações nada mais são do que o resultado da separação entre 

a ética e a economia, a qual objetiva tão somente o aumento da riqueza total. Dessa forma, ele 

propugnou pela revisão ética do conceito de racionalidade econômica mediante a introdução de 

valores para nortear a economia (SALOMÃO FILHO, 2002, p. 31). 

Nesse sentido é que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no Título 

VIII que dispõe sobre a Ordem Econômica e Financeira, elenca alguns princípios e valores que 

devem orientar a ordem econômica, como a valorização do trabalho, a função social da 

propriedade e a defesa ao meio ambiente, conforme consta no art. 170. 

Tenta-se, a partir desse dispositivo constitucional, direcionar a economia, passando a ter 

como norte esses princípios e valores numa nítida reação à expressa e passivamente aceita 

autonomia econômica de outrora. 

Resta saber até que ponto o texto constitucional não passa de um simbolismo para 

acalmar o espírito revolucionário dos ecologistas, socialistas e tantos outros movimentos sociais, 

políticos e culturais que tentam aproximar a ética da economia. 
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As recentes eleições presidenciais brasileiras de 2014 mostrou que é fato a 

preponderância da economia sobre os demais aspectos. O principal discurso dos candidatos foi a 

retomada do crescimento econômico, que ainda se regenera da crise iniciada em 2008 nos 

Estados Unidos, e que se espalhou rapidamente aos demais países. 

Essa preponderância, frise-se, não é apenas brasileira, mas global, sendo nítida a corrida 

dos Estados para se tornarem cada vez mais produtivos e ricos. À frente deles, os Chefes de 

Governo galgam cada vez mais o posto de G-20, quando não de G-7, numa nítida corrida ao 

aumento do PIB e do poder político trazido pela acumulação do capital. 

Isso evidencia que há sim um simbolismo no tratamento da preservação ambiental, pois, 

é deixada para segundo ou terceiro plano, quando a importância que deveria ser dado a esses 

aspectos é o de viga-mestra, pois é o sustento de todo o desenvolvimento. 

É hora de pensar não mais em crescimento econômico, mas numa outra via que pondere 

até que ponto a economia pode crescer, para ofertar à população um nível razoável e sustentável 

de consumo de bens e serviços, sem pôr em risco a natureza e, por conseguinte, as futuras 

gerações de todas as espécies de vida. 

Em verdade, diante do nível de poluição atual, pensar em estagnação não é solução 

razoável ao que precisa ser feito, mas sim, em decrescimento econômico, ou seja, reduzir a 

produção de bens e serviços à um patamar suportável pela natureza. Essa parecer ser a única 

solução para o desenvolvimento da sociedade atual. 

 

3. TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO COMO INSTRUMENTO DA PRESERVAÇÃO 
AMBIENTAL 

 

Normalmente o discurso da redução do consumo vem acompanhado de uma concepção 

de mudança filosófica da economia. Nessa linha, o nível de consumo deve ser revisto para que o 

homem, ao retirar da natureza a matéria-prima, dê tempo suficiente para que ela possa se 

regenerar. Isso faz surgir uma relação cíclica entre os recursos naturais e a economia, tornando-a 

sustentável. 

Em contrapartida, os defensores do atual sistema econômico, conservadores, 

normalmente reagem afirmando que todos somos hipócritas, pois, ao mesmo tempo em que se 

critica o capitalismo, se está consumindo produtos, a começar pelo aparelho eletrônico utilizado 
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para escrever este artigo, o automóvel utilizado no dia-dia, a energia despendida para postar fotos 

em redes sociais, dentre tantos outros exemplos que fazem parte do cotidiano na sociedade 

moderna. 

Nesse sentido, fala-se que modificar o sistema econômico, tornando-o comprometido à 

preservação ambiental, seria renunciar ao padrão de vida moderno, retrocedendo as sociedades 

desenvolvidas ao modo de vida primitivo das civilizações ultrapassadas ou mesmo as que se 

estagnaram no tempo, a exemplo dos povos indígenas que ainda mantém suas tradições. 

Como se vê, o consumo ocupa lugar central nesse quebra-cabeça que tenta construir uma 

saída para à preservação ambiental aliada à manutenção de um bom padrão de vida, que consiste 

na disposição de um número razoável de bens e serviços, a exemplo de alimentos roupas, 

eletrônicos, veículos automotivos, energia, etc. 

Esse padrão de consumo não é autônomo, mas depende do que a natureza pode nos 

oferecer. Logo, não adiante levantar quais são os bens que devem ser garantidos para o consumo, 

mas sim, a qualidade e quantidade que a natureza pode proporcionar à sociedade. 

Isso vem ao encontro da concepção do crescimento econômico ilimitado, posteriormente 

superado pela ideia de desenvolvimento sustentável, que é o desenvolvimento consciente e com 

base naquilo que a natureza pode oferecer (HANS, 2006, p. 21; 22). 

Há muitos conceitos de desenvolvimento sustentável, mas pode-se extrair o núcleo 

comum no qual se trabalha a reaproximação da sociedade civil ao meio natural, que é o meio 

ambiental, reinserindo o homem na natureza, pois, ele não é independente dela, e, para mantê-la 

propícia à vida das futuras gerações, o homem deve apoiar o desenvolvimento econômico e social 

na preservação ambiental. 

É importante perceber, como adverte Harding (2008, p. 287; 288), que os avanços 

tecnológicos objetivando a produção mais eficiente de bens, a partir de uma progressiva 

diminuição de matéria-prima consumida no processo produtivo, bem como a reciclagem, e tantas 

outras ferramentas que a mente humana é capaz de criar, não são suficientes para resolver o 

problema metabólico do sistema econômico vigente de crescimento infinito. 

Acreditar na autossuficiência tecnológica para resolver todos os problemas ambientais 

seria acreditar que os trabalhos científicos são despidos de influência econômica, o que não é 

verdade. Logo, deixar a cargo da tecnologia essa missão de eliminação da degradação ambiental 

por meio de desenvolvimento de novas técnicas, não é realmente uma solução confiável. 
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Seria como voltar à autonomia econômica sob uma nova roupagem, ou seja, esvaziar a 

economia de valores norteadores para alcançar os objetivos desejados pela sociedade em nome de 

uma autossuficiência técnica. Por conseguinte, deve-se refutar veementemente essa tese da 

tecnologia salvadora do meio ambiente. 

Na perspectiva de um programa de ações necessárias para construir uma economia 

sustentável, Latouche (2001, p. 97) defende a supressão dos bens de consumo intermediário – 

bens que servem de meio para o consumo do bem desejado -, a exemplo da publicidade, os 

aparelhos com obsolência programada e o transporte individual. 

A supressão do consumo dos bens intermediários é medida eficaz para redução do 

consumo de bens ao mesmo tempo em que se protege e mantém o consumo final daqueles outros 

bens mais importantes, os que realmente importam para a sociedade. 

Apesar do grau de subjetividade inerente à escolha dos bens a serem consumidos, nota-

se, a partir do exemplo dado, que classifica-los como intermediários ou fins, existe uma 

objetividade contundente. A publicidade parece ser o exemplo mais notório de bem 

intermediário, pois, desempenham nítido papel intermediário entre o comprador e vendedor. 

Após a compra de um bem, seja qual for (imóvel, automóvel, etc.), pouco importa para o 

consumidor o meio propagandístico que intermediou a compra, no entanto, retirar toda essa 

panfletagem, que ainda circula nos sinaleiros e pontos comerciais, reduziria significativamente o 

impacto ambiental com a redução do desmatamento, cuja indústria insiste em se reinventar, 

mesmo em era digital. 

A obsolência programada é outra grande vilã e estimuladora do consumo irracional, que 

move a indústria pela sede e busca cega do aumento ou, pelo menos, da produção despreocupada 

com o passivo ambiental causado pelos produtos abandonados nas oficinas, sem conserto e sem 

destinação econômica. 

Dos três exemplos acima citados, caso fossem suprimidos, o do automóvel certamente 

enfrentaria maior resistência devida à comodidade cotidiana que esse meio de transporte 

proporciona a todos nós. 

Logo, pensar em suprimir o transporte automotivo é ao mesmo tempo um desafio de 

fornecer alternativas satisfatórias para substituí-lo. As sugestões mais notórias são a troca do 

transporte individual pelo coletivo, acompanhada de uma política eficiente para melhorar a 

qualidade desses serviços. 

416



Apesar do desafio, a construção de ciclovias é outra medida que estimula a redução do 

consumo de combustíveis ao mesmo tempo em que fornece uma atividade física cotidiana à 

população, principalmente das que moram nos grandes centros urbanos. 

Nesse sentido a tributação sobre o consumo é uma grande ferramenta a serviço do 

Governo para desestimular o consumo de bens que destroem o meio ambiente, como os que 

emitem gases que agravam o efeito estufa. Por outro lado, pode servir de estímulo ao 

desenvolvimento e consumo de bens ecológicos pela redução da carga tributária aliada ao 

fomento. 

Em relação ao consumo de combustíveis, o Governo pode se valer dessa ferramenta 

para, num curto espaço de tempo, reduzir os impostos sobre o consumo do álcool e, 

concomitantemente, onerar a carga tributária sobre a gasolina. Isso estimularia a produção e 

consumo de fontes energéticas renováveis, o que é salutar ao desenvolvimento econômico. 

Lógico que essa política deve ser temporária, pois, a combustão do etanol também libera 

o dióxido de carbono prejudicial ao equilíbrio da temperatura planetária. A longo prazo, o ideal é 

incentivar fontes mais limpas de energia, como eólica ou solar, que transformada em energia 

elétrica, não libera essa substância pelo consumo. 

Como se percebe, a utilização da tributação aqui defendida, que desestimula/estimula o 

consumo de bens pelo Governo, não possui fim arrecadatório, mas sim extrafiscal, ou seja, apesar 

do Governo arrecadar com a tributação sobre o consumo, essa não é a finalidade principal. 

É importante ressaltar que a tributação não se confunde com a ecotaxa, apesar de 

comporem o mesmo sistema econômico, ou seja, são norteados pelos mesmos valores e 

princípios, que em suma visam a preservação ambiental. 

A ecotaxa, da mesma forma que a tributação, pode ser meio para materializar valores e 

princípios econômicos, ou seja, servem aos mesmos fins e fazem parte de um todo, que lhes é 

comum. O todo é o sistema econômico, e os fins são os valores e princípios, dentre os quais está 

incluída a preservação ambiental, que, por sua vez, inclui as ecotaxas e tributos extrafiscais. 

No entanto, ecotaxas e tributos extrafiscais possuem características distintas. As 

ecotaxas são meio pelo qual se busca internalizar as deseconomias, ou seja, incluir no custo 

econômico os resultados indesejados produzidos pela atividade econômica, como a poluição e as 

doenças causadas, também conhecidos por desfuncionamentos ecológicos e sociais 

(LATOUCHE, 2001, p. 103). 
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Trata-se de uma forma pela qual são incluídos nos custos da economia os malefícios 

gerados pela atividade econômica. Assim, uma fábrica que lança dióxido de carbono na 

atmosfera deve pagar uma taxa visando, ao mesmo tempo, despoluir o ar e desestimular novas 

emissões de gases que agravam o efeito estufa. 

A tributação, em princípio, não possui essa finalidade de contabilizar as deseconomias e 

incluí-las no custo da produção. Em contrapartida, para o fim extrafiscal de preservação 

ambiental, pode desestimular a atividade econômica baseada em razão do resultado exploratório 

como um todo. 

É dizer, acaso determinadas atividades sejam prejudiciais ao meio ambiente, que pode se 

dar de diversas maneiras, desde se considerar que os recursos consumidos no processo produtivo 

não são renováveis, passando pelos resíduos produzidos até as doenças causadas aos seres 

humanos, a tributação extrafiscal pode desestimular a atividade econômica considerando a sua 

essência nociva. 

Talvez o exemplo de impacto mais notório de desestímulo ao consumo de bens a partir 

da elevação da tributação no Brasil é o do cigarro. Dados estatísticos revelam um decrescimento 

brusco no consumo desse produto, na ordem de 65% (sessenta e cinco por cento), no período de 

1980 a 2010, que se acentuou a partir da década de 90 (INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 

2013). 

É obvio que a elevação da tributação não foi a única política implementada, que 

contribuiu para redução do consumo de tabaco, mas fez parte de um conjunto de medidas, como a 

divulgação das doenças causadas pelo seu uso nas próprias embalagens do produto, assim como, 

a proibição de consumo em ambiente fechados, dentre outras. 

No entanto, o aumento da tributação, que implica no aumento do preço, é apontado 

como a medida mais eficaz na redução do consumo de cigarros entre os jovens das classes mais 

pobres (INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 2012). 

No fim das contas, deve-se notar que o custo do progresso econômico, que são muitos, a 

exemplo das contaminações dos lenções freáticos, da atmosfera e o aumento de resíduos, tudo 

isso gera uma fatura muito alta, porém, quem paga são os débeis, no sentido relacional, que são 

as pessoas sem capacidade de impedir esses resultados (CAPELLA, 1998, p. 58; 59). 

Trata-se das pessoas que estão incluídas compulsoriamente no sistema econômico, os 

trabalhadores de baixa renda, que residem nos lugares desprovidos da infraestrutura necessária 
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(ex: saneamento básico) para enfrentar os resultados indesejáveis da atividade econômica 

irracional, como as enchentes, e são elas quem sentem na pele os efeitos da degradação 

ambiental. 

Ao mesmo tempo, essas pessoas também são consumidoras dos produtos não 

renováveis, e, a pesar de sofrerem o dano, não possuem o poder político nem econômico para 

modificar o sistema. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Diante do que foi exposto, deve-se primeiramente ratificar, a fim de cada vez mais se 

consolidar, o conceito amplo de desenvolvimento, pois, não se trata apenas de crescimento 

econômico, mas sim de amplo processo que inclui progressos sociais e políticos, como a 

distribuição melhor da renda e a ampliação da democracia, assim como tantos outros. 

Nesse sentido, crescimento econômico é tão somente um aspecto quantitativo do 

desenvolvimento, mas não o principal deles, e, também, não é autônomo de princípios e valores 

que a própria sociedade deve atribuir à economia. 

No processo de desenvolvimento deve-se incluir a preservação ambiental, que é a pedra 

fundamental para todos os demais aspectos, pois, é a partir da natureza que se pode produzir bens 

e distribuí-los à toda sociedade, ou seja, é a natureza a fonte de riqueza de todas as sociedades. 

Além do mais, deve-se traçar um limite ao crescimento econômico, um ponto de 

equilíbrio entre a quantidade de bens produzidos e disponibilizados à população, com o que a 

natureza pode oferecer. 

A esse equilíbrio, dá-se o nome de sustentabilidade, ou seja, um padrão de consumo que 

implica em um melhor ou pior padrão de vida, mas consciente e construído com base nos 

recursos limitados da natureza. 

Logo, afirmar que o Brasil, assim como os demais países subdesenvolvidos, tem de 

reduzir a alta carga tributária sobre o consumo, que é praticada na atualidade, aos patamares dos 

países desenvolvidos, não é solução para o desenvolvimento do Hemisfério-Sul. 

Ao contrário, acaso os países subdesenvolvidos elevem o nível de consumo ao dos 

países desenvolvidos, o desequilíbrio entre consumo e recursos naturais, que há muito tempo já é 

desproporcional, irá se agravar ainda mais. 
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Como dito anteriormente, se toda a população mundial consumisse a mesma quantidade 

de combustível fóssil de um americano médio, todas as reservas petrolíferas seriam esgotadas em 

19 (dezenove) dias. 

Logo, a aceleração do crescimento econômico mundial pelo consumo desenfreado não é 

a solução para a construção de sociedades mais desenvolvidas, mas sim, de sociedades mais 

irracionais e despreocupadas com o futuro do planeta, que dilapidam o patrimônio das futuras 

gerações, não apenas humanas, mas de toda espécie de vida. 

A tríade formada pelo consumo, padrão de vida e natureza pode ser balanceada e 

equilibrada com a ajuda da tributação, uma ferramenta muito importante ao desenvolvimento, 

que não se restringe ao progresso social. 

É que a tributação pode ser usada ao mesmo tempo para estimular o consumo de bens 

renováveis e de fácil reposição, mediante a redução da carga tributária, ao passo que também 

pode servir de desestímulo ao consumo dos bens que causa maior nocividade ao meio ambiente, 

pelo aumento da carga tributária. 

Trata-se, pois, de selecionar os produtos que devem ter alta tributação a fim de 

desestimular o seu consumo, e, em contrapartida estimular o consumo de similares pela redução, 

quando não isenção tributária. 

No entanto, não basta a consolidação dessa conscientização ambiental, quando o mais 

importante é planejar e pôr em prática metas que efetivamente sejam contundentes para reverter a 

situação atual, na qual o planeta não suporta mais o nível de consumo planetário. 

Os bons resultados experimentados com a política de redução do consumo de cigarro 

podem servir de paradigma à preservação ambiental. Nesse caso, um planejamento de aumento 

progressivo da tributação ao longo dos anos, parece ser um mecanismo muito eficaz. 

Começar com a energia, que é a fonte para produção dos bens, é um bom começo para 

implementação, ainda mais na realidade brasileira, que como foi dito na introdução, possui uma 

variedade muito grande de fontes energéticas, permitindo a escolha das mais ecológicas. 

O governo brasileiro tem esse privilégio de poder escolher e estimular o consumo das 

fontes energéticas mais limpas, como a solar e eólica, e eliminar o consumo de combustível fóssil 

que libera substâncias nefastas à vida. 
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No entanto, em que pese o alto grau de relevância da utilização desse mecanismo 

(tributação), deve-se ressaltar que não é suficiente para sozinho operar a sustentabilidade 

econômica desejada, mas sim, deve fazer parte de um pacote de medidas. 

Resta saber até quanto mais o planeta pode esperar pelas mudanças necessárias, que 

devem ser implementadas pelos governos, os quais possuem preocupações não muito além dos 

quatro anos dos mandatos eletivos. 

Diante do que foi exposto, é assustadora a despreocupação com o longo processo 

milenar necessário ao desenvolvimento do bem mais precioso que a própria tecnologia foi capaz 

de nos mostrar. Paradoxalmente, é a tecnologia, aliada aos governos, quem está causando a 

extinção desse bem, tão peculiar ao nosso planeta, que é a vida. 
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